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Também se encontra no art. 5°, LV da CF/88. Possui duas vertentes: a autodefesa (defesa
pessoal) e a defesa técnica.

O direito de autodefesa deve ser sempre garantido ao réu. Ocorre, geralmente, no momento do
interrogatorio, que permite ao réu, apds ouvir todas as versdes sobre o fato, proferir a sua.

Tal vertente do principio assegura ao réu o direito de influir diretamente na formacéo da
convicgéao do juiz (direito de audiéncia), o direito de se fazer presente em todos os atos
processuais (direito de presenca) e o direito de realizar determinados atos processuais sem
advogado, como o direito a impetrar habeas corpus e a realizar determinados pedidos referentes
a execucao da pena (direito de postular pessoalmente).

Observa-se, entretanto, que o direito de autodefesa € uma faculdade, de modo que cabera ao
acusado exercé-lo ou ndo. Por isso, a auséncia do réu em audiéncia, quando presente seu
defensor, ndo acarreta cerceamento do direito de defesa, sendo opc¢ao do acusado comparecer
ou ndo mesmo quando intimado.

Também, em caso de auséncia de intimacao do réeu para comparecimento, devera o defensor
provar o0 prejuizo no momento oportuno.

A audiéncia de custédia também se insere no contexto de direito de presenca e de defesa, uma
vez que o acusado podera relatar ao juiz suas condi¢cdes pessoais e se manifestar a respeito de
eventuais ilegalidades ocorridas na sua priséo.

Atencao! O direito de autodefesa nédo é absoluto. O acusado ndo pode praticar qualquer ato com
fundamento na autodefesa. Assim, por exemplo, é tipica (criminosa) a conduta de apresentar falsa
identidade com fundamento na autodefesa (Sumula 522 do STJ).

A defesa técnica, por sua vez, nada mais é do que aquela patrocinada por um advogado,
constituido ou dativo, ou defensor publico, a fim de garantir a paridade de armas no processo.
A garantia de defesa técnica € absolutamente irrenunciavel (mesmo que o acusado nao queira,
ele devera ser defendido por profissional legalmente habilitado, conforme o art. 261 do CPP). O
que se exige é a defesa efetiva, ndo bastando a presenca do advogado ou defensor.

Como exemplo, segundo Guilherme de Souza Nucci:

A ampla defesa gera inumeros direitos exclusivos do réu, como € o caso de ajuizamento
de revisao criminal — instrumento vedado a acusacéo —, bem como a oportunidade de



ser verificada a eficiéncia da defesa pelo magistrado, que pode desconstituir o advogado
escolhido pelo réu, fazendo-o eleger outro ou nomeando-lhe um dativo, entre outros.
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